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Parecer Administrativo e Jurídico nº 150/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 155/2025. 

 

SOLICITANTE: Consórcio Criciumense de Transporte Urbano (CCTU) 

INTERESSADOS: Consórcio Criciumense de Transporte Urbano (CCTU), Município de 

Criciúma/SC 

 

OBJETO: Pedido de Primeira Revisão Tarifária Periódica – 1ª RTP, referente ao Contrato de 

Concessão nº 100/PMC/2021, que delega ao Consórcio Criciumense de Transporte Urbano 

(CCTU) a prestação e exploração do serviço de transporte público coletivo urbano de 

passageiros no Município de Criciúma. 

 

1. DO BREVE HISTÓRICO 

 

I. Da assinatura do Contrato de Concessão nº 100/PMC/2021    

Em 2019, o Município de Criciúma instaurou o procedimento licitatório na modalidade 

de Concorrência nº 383/PMC/2019, destinado à concessão do serviço de transporte público 

coletivo urbano de passageiros, disciplinado pela Lei Municipal nº 3.229/1995. 

O certame foi concluído com a vitória do Consórcio Criciumense de Transporte Urbano 

de Passageiros – CCTU, formado originalmente pelas empresas Auto Viação Critur Ltda.; 

Expresso Coletivo Forquilhinha Ltda. (líder); Expresso Rio Maina Ltda.; e Zelindo Trento e Cia. 

Ltda. – ZTL. A proposta vencedora contemplou os seguintes parâmetros econômicos: 

 

• Tarifa de Remuneração Proposta: R$ 4,24; 

• Valor de Outorga: R$ 20.400.000,00; 

• Taxa Interna de Retorno (TIR): 8%; 

• Incremento anual de demanda: 1,25%. 
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O Contrato de Concessão nº 100/PMC/2021 foi formalizado em 13/05/2021, com 

prazo de vigência de 25 anos contados do início da operação. A Ordem de Serviço foi emitida 

em 01/10/2021, e a operação regular teve início em 30/03/2022. 

Nos termos da Cláusula L.1 (Cláusula Transitória), a Tarifa de Remuneração Proposta 

deveria ser atualizada pelo INPC na data de início da operação. 

Em paralelo, o Decreto SG nº 815/2023 autorizou, a partir de 31/03/2023, a circulação 

de veículos com até 17 anos de idade para o transporte coletivo regular e especial, 

flexibilizando os limites originalmente aplicáveis. 

A análise do Portal da Transparência do Município revela que o contrato sofreu três 

termos aditivos, a saber: 

 

1º Termo Aditivo (05/07/2023) 

• Alteração da idade média máxima admitida da frota para 9 anos; 

• Alteração da Tarifa de Remuneração Proposta para R$ 3,98 por passageiro. 

2º Termo Aditivo (15/09/2023) 

• Transferência da participação societária da empresa ZTL para a Auto Viação Critur Ltda. 

(3,53%). 

3º Termo Aditivo (15/09/2023) 

• Transferência da participação da Expresso Rio Maina Ltda. para a Expresso Coletivo 

Forquilhinha Ltda. (2%). 

 

Com isso, o Consórcio passou a ser composto apenas pelas empresas Expresso Coletivo 

Forquilhinha Ltda. e Auto Viação Critur Ltda. 

 

II. Escorço histórico dos Reajustes e Revisões Tarifárias    

O contrato prevê: 

1. Reajuste Tarifário Anual: a cada 12 meses contados de janeiro/2021, conforme 

fórmula paramétrica da Cláusula XVI. 

2. Revisão Tarifária Periódica (RTP): a cada três anos, utilizando a metodologia de Fluxo 

de Caixa Descontado (FCD) baseada na TIR proposta. 
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3. Revisão Tarifária Extraordinária (RTE): a qualquer tempo, aplicada segundo os 

mesmos fundamentos da RTP, diante das hipóteses previstas contratualmente. 

 

Em janeiro de 2025, quando a AGIR assumiu a regulação do contrato, recebeu o Ofício 

nº 02/2025 solicitando a homologação da Tarifa de Remuneração atualizada para R$ 8,0973 

(Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Histórico dos Reajustes das Tarifas de Remuneração 

 
Fonte: CCTU (2025). 

 

A análise realizada por esta Agência, contida no Parecer Conjunto nº 013/2025, 

identificou erro na aplicação de um dos índices da fórmula paramétrica, resultando na 

recomposição demonstrada na Tabela 2 do presente relatório. 

 

Tabela 2 – Tarifa de Remuneração – AGIR: correção de todos os reajustes 

 
Fonte: AGIR (2025). 

 

A Concessionária interpôs recurso ao Comitê de Regulação, sustentando que a 

correção não deveria ser retroativa. Entretanto, a Decisão nº 283/2025 do Diretor-Geral da 

AGIR, favorável à correção retroativa, foi mantida pelo colegiado. 
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Cabe registrar ainda que o contrato prevê que o reajuste tarifário deve ser calculado 

com base na tarifa da proposta original, e não sobre a tarifa vigente. Contudo, os reajustes 

anteriores foram realizados tomando-se por referência a tarifa em vigor. Diante disso, 

recomenda-se que o Termo Aditivo explicite que o próximo reajuste deverá partir da tarifa 

vigente, alinhando o procedimento ao previsto contratualmente. 

 

III. Transporte gratuito nas eleições (06/10/2024) 

Em julho de 2025, a CCTU encaminhou o Ofício nº 0012/2025 comunicando que 

operou serviço gratuito no dia das eleições, por determinação do Poder Concedente, mas não 

recebeu ressarcimento. 

A análise técnico-econômica realizada por esta Agência concluiu pela existência de 

direito creditório decorrente da operação, fixando o valor devido em R$ 141.548,04, conforme 

Ofício nº 260/2025/ADM/AGIR. 

O Município, por meio do Ofício nº 136/2025, informou impossibilidade de 

reconhecimento do pagamento no exercício de 2025 e orientou a via judicial. Contudo, a 

responsabilidade de recompor os custos incorridos permanece vigente à luz do equilíbrio 

econômico-financeiro contratual. 

Assim, a AGIR optou por incorporar a quilometragem rodada naquele dia ao cálculo da 

nova tarifa técnica, uma vez que: 

• não houve registro de passageiros na bilhetagem; 

• as receitas consideradas até então contemplavam apenas subsídios pagos, e não 

devidos; 

• excluir o evento subestimaria os custos operacionais e distorceria o resultado 

econômico. 

Consequentemente, o custo da operação extraordinária será refletido na tarifa 

recalculada, assegurando a aderência ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
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2. DO PLEITO 

 

A Concessionária apresentou, em 15/07/2025, solicitação formal de instauração da 1ª 

Revisão Tarifária Periódica (1ª RTP), alegando que a receita arrecadada desde o início da 

operação não foi suficiente para cobrir os custos incorridos — o que teria gerado 

desequilíbrios operacionais sem que houvesse descumprimento de suas obrigações 

contratuais. 

 

 

Com base nisso, a Concessionária submeteu cálculo de nova tarifa técnica, utilizando 

como período de análise abril/2022 (início da operação) a abril/2025, com metodologia 

própria baseada em Fluxo de Caixa Marginal (FCM). 
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Foram incluídos, mês a mês, passageiros equivalentes transportados, quilometragem 

percorrida, frota operacional utilizada, receitas acessórias e subsídios recebidos, bem como 

encaminhados os seguintes documentos como documentação comprobatória: Contrato de 

Concessão nº 100/PMC/2021, 1º Termo Aditivo (TA), Proposta Financeira Vencedora e com 

ajustes referentes ao 1º TA, Decretos Tarifários (127/2022, 1.353/2023, 251/2024 e 

234/2025), Fluxo de Caixa Marginal, Cálculo da Tarifa de Remuneração (Abril/2022 e de 

Janeiro/2023, 2024, e 2025), e Conjunto de Planilhas que contemplam a apuração do 

montante de prejuízo acumulado no período de Abril/2022 a Abril/2025. 

 

 

 

 

 

 

Segundo a CCTU, a Tarifa Base reequilibrada seria de R$ 4,70 em janeiro/2021, 

atualizada pelos reajustes subsequentes, resultando em R$ 6,2182 em janeiro/2025. 
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A Concessionária afirma ainda que o desequilíbrio econômico-financeiro acumulado 

totaliza R$ 21.006.908,27, valor que, atualizado pelo INPC, corresponderia a R$ 

22.642.139,32. 

 

 

 

Em ato contínuo ao recebimento do pleito, A AGIR instaurou o Processo Administrativo 

nº 155/2025, oportunizando manifestação ao Município, que mesmo tendo confirmado 

recebimento do e-mail encaminhado por esta Agência, não apresentou contrapontos ao pleito 

dentro do prazo estabelecido neste. 

 

3. DO AMPARO LEGAL 

 

A prestação de serviços públicos sob o regime de concessão encontra fundamento no 

art. 175 da Constituição Federal, que impõe ao Poder Público o dever de assegurar a 

continuidade e a adequação desses serviços, mediante delegação por licitação. Essa diretriz 

constitucional foi regulamentada pela Lei nº 8.987/1995, que disciplina o regime das 

concessões e permissões da prestação de serviços públicos. 

Nos termos do art. 9º da Lei de Concessões, a tarifa do serviço concedido deverá ser 

fixada conforme o preço proposto pela licitante vencedora, devendo ser preservada pelas 

regras de revisão tarifária previstas em lei, no edital e no contrato. O § 2º do mesmo artigo 

autoriza expressamente a previsão de mecanismos contratuais de revisão tarifária, com a 

finalidade de garantir a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da avença. 

Complementarmente, o art. 29, inciso V, atribui ao poder concedente a competência para 
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homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, conforme os preceitos legais e 

contratuais aplicáveis. 

Essa prerrogativa legal está em consonância com o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, o qual estabelece a obrigatoriedade de observância das condições efetivas da 

proposta durante toda a vigência contratual. Tal dispositivo constitui o alicerce jurídico do 

princípio do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos, assegurando à 

concessionária a contraprestação adequada e suficiente para a execução do serviço nos 

moldes originalmente pactuados. 

O princípio supramencionado foi posteriormente regulamentado pela Lei nº 

8.666/1993, que consagrou, em diversos dispositivos, a obrigação de manutenção do 

equilíbrio contratual, notadamente: 

1. Art. 57, § 1º: preservação do equilíbrio em caso de prorrogação contratual; 

2. Art. 58, §§ 1º e 2º: prerrogativa da Administração de alterar unilateralmente o 

contrato, desde que assegurada a revisão da equação econômico-financeira; 

3. Art. 65, inciso II, alínea “d”, §§ 5º e 6º: hipóteses que autorizam a recomposição do 

equilíbrio em decorrência de fatos supervenientes, extraordinários ou imprevisíveis. 

A observância desse princípio não se trata de mera faculdade, mas de verdadeiro dever 

jurídico imposto às partes, visando preservar a comutatividade e a boa-fé objetiva nas 

relações contratuais. A recomposição da equação econômico-financeira é medida de justiça 

contratual que visa proteger o contratado contra a onerosidade excessiva, bem como a 

Administração contra o enriquecimento sem causa. 

O entendimento jurisprudencial sedimentado corrobora essa diretriz. Destaca-se o 

seguinte precedente: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO. DEVER DE AMBAS AS PARTES. [...] 

1. A Administração Pública deve obedecer às cláusulas contratuais, sob pena de subverter o equilíbrio 

econômico-financeiro que deve reger as relações contratuais. 

2. A suspensão de serviços públicos repercute diretamente na esfera jurídica dos administrados, devendo 

ser considerada a supremacia do interesse público e a continuidade do serviço essencial. 

(Acórdão 926402, 20150020324096AGI, Rel. Des. Flávio Rostiróla, 3ª Turma Cível, julgado em 09/03/2016, 

DJE 15/03/2016). 
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Diante desse cenário, a instauração do processo de Revisão Tarifária Periódica (RTP) 

mostra-se não apenas legítima, mas necessária. Trata-se de serviço público essencial, cuja 

descontinuidade acarretaria sérios danos à coletividade. A manutenção da prestação do 

serviço com tarifas defasadas compromete a viabilidade econômico-operacional da 

concessionária, o que, por consequência, vulnera o interesse público subjacente à 

continuidade e qualidade do serviço. 

Cumpre ressaltar que a responsabilidade pela adequada prestação dos serviços 

públicos é, por imposição constitucional, do Município, na qualidade de Poder Concedente, 

conforme estabelece o art. 30, inciso V, da Constituição Federal. Ainda, o § 6º do art. 37 dispõe 

que as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 

públicos respondem de forma objetiva pelos danos que seus agentes causarem a terceiros. 

Contudo, embora ambas as responsabilidades encontrem assento constitucional, há 

distinção quanto à sua natureza jurídica e origem imediata: a responsabilidade do Município 

decorre diretamente da norma constitucional, ao passo que a da concessionária resulta de ato 

jurídico que a investe na condição de delegatária do serviço, ou seja, o contrato de concessão. 

É, portanto, este instrumento que delimita qualitativa e quantitativamente os encargos e 

riscos atribuídos a cada parte. 

Dessa forma, a recomposição do equilíbrio contratual mediante a RTP, além de atender 

ao princípio da legalidade e da segurança jurídica, garante a efetividade da prestação do 

serviço público e o cumprimento dos deveres assumidos por ambas as partes. 

 

 

4. DO CONTRATO 

 

Feitas as considerações anteriores, adentra-se na Cláusula XVI, DO REAJUSTE DA 

TARIFA, e da Cláusula XVII, DA REVISÃO DA TARIFA, do Contrato de Concessão nº 

100/PMV/2021: 
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No caso em análise, a Concessionária requer a aplicação da cláusula contratual 

XVII.4.7, visando à apuração e definição do percentual de recomposição tarifária 

correspondente ao encerramento do primeiro ciclo regulatório de três anos, concluído ao final 

de março de 2025. Para tanto, apresentou, juntamente com o pedido de revisão e com a 

proposta de nova tarifa técnica, Relatório Técnico contendo a memória de cálculo adotada, 

acompanhado de documentação comprobatória suficiente para a instauração, por esta 

Agência, do processo de 1ª Revisão Tarifária Periódica (1ª RTP). 

Cumpre observar, entretanto, que embora o Contrato de Concessão estabeleça 

quando devem ser instaurados os processos de reajuste e de revisão tarifária, ele não define 

de forma clara e detalhada o procedimento metodológico a ser aplicado na revisão, 
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tampouco apresenta uma matriz de riscos suficientemente precisa — especialmente no que 

se refere ao risco de demanda. 

Dessa forma, esta Agência de Regulação destaca que o Contrato de Concessão é 

passível de melhoria, tanto no que diz respeito ao detalhamento da metodologia de revisão 

tarifária quanto à própria distribuição de riscos entre as partes. Recomenda-se, por isso, que 

tais pontos sejam objeto de aditivo contratual, em comum acordo entre as partes, a fim de 

conferir maior coerência técnica, segurança jurídica e transparência ao processo regulatório. 

Ainda que a Cláusula XVI.14 preveja a necessidade de apuração das diferenças entre 

tarifa pública e tarifa técnica para fins de subsídio, o Contrato não especifica como tal 

apuração deve ocorrer, nem os prazos aplicáveis. Assim, seria recomendável a inclusão, por 

meio de aditivo, do procedimento operacional para aferição, registro e pagamento dos 

subsídios tarifários, garantindo o alinhamento entre as partes. 

No exame da planilha econômico-financeira constante do Edital — e, por 

consequência, da proposta vencedora — foram identificadas inconsistências metodológicas, 

especialmente em dois pontos: 

1. remuneração do capital, e 

2. aplicação do índice de modicidade tarifária. 

Este último, conforme estruturado na planilha, aumenta a tarifa técnica, em vez de 

reduzi-la, contrariando o próprio conceito de modicidade. Embora o impacto quantitativo seja 

reduzido, a distorção foi corrigida nesta análise e recomenda-se que sua adequação seja 

formalizada por aditivo, caso haja concordância das partes. 

Quanto à remuneração de capital, verificou-se que a planilha combina elementos 

típicos da Planilha de Custos da ANTP com componentes próprios de um Fluxo de Caixa 

Descontado (FCD). Tal combinação não é metodologicamente adequada, pois uma planilha 

baseada em FCD deveria utilizar exclusivamente a Taxa Interna de Retorno (TIR) para 

mensurar o retorno do investimento. A inclusão paralela da “Remuneração do Capital 

Imobilizado”, típica da metodologia ANTP, cria redundância conceitual e mascara a real TIR do 

Contrato, prejudicando a precisão da análise financeiro-regulatória. 

Não obstante tais inadequações, considerando que a TIR de 8,0% constante da 

proposta vencedora já embutia a remuneração sobre o capital investido, a exclusão desse 
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item agora implicaria alteração substancial das condições econômico-financeiras 

originalmente ofertadas, com efeitos diretos sobre o equilíbrio contratual e sobre a 

competitividade do certame. Por essa razão, optou-se por manter a lógica originalmente 

utilizada, sem juízo de mérito sobre a adequação metodológica, mas ressaltando a 

necessidade de maior rigor técnico em futuras licitações. 

Concluída a análise editalícia e contratual referente ao instituto da RTP, apresentam-

se, a seguir, os resultados da avaliação realizada, bem como as conclusões e recomendações 

desta Agência. 

 

5. DA METODOLOGIA DE FLUXO DE CAIXA: FCD X FCM 

 

Na apresentação do pleito, a Concessionária adotou a metodologia de Fluxo de Caixa 

Marginal (FCM). Contudo, o Contrato de Concessão não prevê expressamente a utilização 

dessa abordagem, restringindo-se às diretrizes gerais de preservação do equilíbrio 

econômico-financeiro a partir da modelagem originalmente apresentada no certame 

licitatório. 

Diante disso, esta Agência entende que a atualização do Fluxo de Caixa Descontado 

(FCD), integrante da proposta vencedora, constitui o procedimento mais adequado, mais 

aderente ao contrato e tecnicamente mais consistente. O FCD permite recompor a tarifa 

técnica com base em dados reais e atualizados da operação, ao mesmo tempo em que 

mantém intactos os parâmetros estruturais previstos no edital e na proposta financeira. 

Ressalte-se que a presente revisão não decorre de evento extraordinário ou imprevisível, mas 

de processo regular de recomposição periódica, motivado pela evolução natural dos custos, 

receitas e parâmetros operacionais. 

Importa esclarecer que o FCM é método adequado principalmente quando ocorrem 

eventos alheios ao escopo originalmente contratado, tais como: 

• inclusão de investimentos adicionais; 

• alteração substancial de obrigações contratuais; 

• necessidade de redefinição da Taxa Interna de Retorno (TIR); 

• eventos supervenientes não contemplados no fluxo inicial. 
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Nesses casos, o FCM permite mensurar o impacto financeiro marginal decorrente da 

mudança, recalibrando o contrato diante de uma realidade econômico-financeira distinta 

daquela prevista no edital. 

Tal entendimento, inclusive, é reafirmado pela Resolução ANTT nº 3.651/2011 — 

citada pela própria Concessionária em seu pleito — que limita o uso do FCM às hipóteses de 

inclusão de obras ou serviços não previstos originalmente no Programa de Exploração da 

Rodovia (PER). Assim, o referido normativo não respalda a aplicação do FCM para revisões 

periódicas cujos objetivos sejam atualizar tarifas com base em custos e parâmetros 

efetivamente observados durante a operação. 

Desse modo, para o presente caso, a adoção do FCD atualizado a partir da planilha da 

proposta é suficiente, tecnicamente apropriada e contratualmente correta. A aplicação do 

FCM, por sua vez, além de não possuir amparo no contrato, extrapolaria a modelagem 

econômico-financeira originalmente pactuada, podendo produzir distorções metodológicas 

que somente se justificariam em cenários de alteração estrutural das condições contratuais. 

 

6. DA ANÁLISE E RESULTADOS 

 

A análise do pleito foi conduzida por assessoria econômico-financeira especializada 

contratada pela AGIR, em razão da elevada demanda de atividades internas e dos prazos 

reduzidos à época. O cronograma dos trabalhos foi impactado principalmente pelo tempo 

necessário para consolidação e validação das informações, incluindo ajustes e 

complementações documentais. Esse cenário evidencia a importância de aprimorar, de forma 

conjunta entre Município, Concessionária e Agência, os fluxos de envio, padronização e 

verificação dos dados operacionais e financeiros, fortalecendo a gestão e a fiscalização do 

sistema. 

Como etapa preparatória, em 07 de agosto de 2025, a assessoria enviou à AGIR, que 

encaminhou às partes — Poder Concedente e Concessionária — planilha-base para 

preenchimento, contendo os campos necessários à atualização das variáveis operacionais, 

econômicas e financeiras a serem utilizadas no Fluxo de Caixa Descontado. Entre os itens 

solicitados, destacavam-se: 
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• receitas operacionais e acessórias realizadas mês a mês; 

• subsídios recebidos; 

• quilometragem produzida mês a mês; 

• quantitativo e idade da frota operacional e frota reserva por período; 

• notas fiscais dos investimentos realizados; 

• eventuais registros de eventos extraordinários ocorridos ao longo do ciclo 

regulatório. 

 

Após consolidação dos dados recebidos e finalização das análises, em 21 de outubro 

de 2025, a assessoria apresentou o Relatório Técnico e a planilha correspondente (Anexo I), 

expondo de forma detalhada as premissas adotadas para cada item de composição do Fluxo 

de Caixa da 1ª RTP. 

 

 

 

 

O estudo concluiu, preliminarmente, por uma tarifa técnica de reequilíbrio de R$ 

4,34, na base de janeiro/2021 — equivalente a um Índice de Reequilíbrio Tarifário (IRT) de 

8,98%, quando comparado à tarifa técnica originalmente proposta no certame (R$ 3,98). Esse 



 

 

 Página 18 de 40 
 

percentual deve ser aplicado à tarifa técnica vigente em março de 2025, que é de R$ 6,01, que 

resultará na nova tarifa a vigorar a partir de abril de 2025. 

Os documentos produzidos pela assessoria foram encaminhados, em 21 de outubro 

de 2025, em caráter de minuta, para manifestação das partes, com prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, prorrogados por mais 5 (cinco) dias úteis. Decorrido o período regulamentar, o 

Município não apresentou manifestação, o que foi devidamente registrado para fins de 

instrução do processo regulatório. 

Por sua vez, a Concessionária encaminhou, em 22 de outubro de 2025, decisões 

judiciais que eximiram o Consórcio CRIBUS de recolher a Taxa de Gerenciamento, “razão 

pela qual ela precisa ser excluída do cálculo de revisão tarifária que está em andamento”.  

Em 03 de novembro de 2025, a Concessionária apresentou manifestação, através do 

Parecer Técnico N.º 004/2025 da Profuzzy, trazendo contrapontos, os quais foram 

encaminhados para análise da assessoria, que manteve e justificou seu posicionamento 

anterior, conforme demonstra Relatório no Anexo II, acatando apenas o item referente a 

inclusão da reoneração da folha de pagamento, e exclusão da taxa de regulação dos cálculos 

a pedido da AGIR, uma vez que esta foi paga pelo Poder Concedente e não Concessionária. 

Dessa forma, após a realização dos ajustes metodológicos necessários, a assessoria 

econômico-financeira apurou um IRT final de 6,12% (Tabela 3), com vigência a partir de abril 

de 2025. 

Entretanto, conforme exposto pela assessoria, o reajuste efetivamente aplicado em 

abril de 2025 foi de 7,32%, quando, em anos de Revisão Tarifária Periódica, não deveria ter 

havido reajuste anual. Com base nos resultados desta RTP, verifica-se que o IRT adequado 

seria 1,2 pontos percentuais inferior ao aplicado, gerando uma diferença correspondente a 

R$ 0,07 na tarifa vigente. 

Ressalta-se que a definição da forma de compensação dessa diferença é prerrogativa 

exclusiva do Poder Concedente, cabendo à AGIR tão somente apurar tecnicamente o valor 

devido e apresentar as alternativas contratuais cabíveis, sem recomendar instrumento 

específico. 

Considerando o exposto e visando preservar estabilidade tarifária até a conclusão dos 

próximos ciclos, a AGIR manterá a tarifa técnica atualmente vigente, de R$ 6,01, ficando a 
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compensação do saldo identificado condicionada à deliberação do Poder Concedente, 

podendo ocorrer: 

• no próximo Reajuste Tarifário (2026), mediante ajuste direto da tarifa, ou 

• na próxima Revisão Tarifária Periódica, com compensação automática no processo de 

reequilíbrio tarifário. 

Registra-se, ainda, que parte relevante das diferenças verificadas entre a minuta 

inicial e o resultado final desta RTP decorre do envio, pela própria Concessionária, da 

decisão judicial que desonerou o Consórcio Cribus do recolhimento da taxa de 

gerenciamento. Tal alteração impactou diretamente as despesas consideradas na modelagem 

econômico-financeira e, consequentemente, o valor final da tarifa técnica apurada. 

Diante de todos os elementos apresentados e após avaliação da consistência 

metodológica, da aderência contratual e da conformidade das premissas, a AGIR valida 

integralmente os resultados consolidados pela assessoria econômico-financeira, 

reconhecendo-os como tecnicamente adequados e compatíveis com a modelagem prevista 

no Edital e no Contrato de Concessão. 
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Tabela 3 – 1º RTP – Tarifa Técnica – AGIR 

 

Fonte: AGIR (2025). 

Ano 0 Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 Ano 9 Ano 10 Ano 11 Ano 12 Ano 13 Ano 14 Ano 15 Ano 16 Ano 17 Ano 18 Ano 19 Ano 20 Ano 21 Ano 22 Ano 23 Ano 24 Ano 25 Ano 26

Licitação Realizado Realizado Realizado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Projetado Descarte

Correção pelo INPC: 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 1,0000 -                              

Incremento na Demanda: 0,00% 0,00% 0,00% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25% 1,25%

1. Passageiro Equivalente Transportado 7.255.234 7.828.809 8.165.044 9.702.990 9.754.871 9.803.434 9.849.203 9.892.566 9.933.925 9.973.558 10.011.782 10.048.791 10.084.792 10.119.942 10.154.423 10.188.297 10.221.746 10.254.746 10.287.478 10.319.955 10.352.213 10.384.338 10.416.317 10.448.222 10.480.080 -                              

1ª RTP (R$/pass.) proposta (R$/pass.)

2. Tarifa de Remuneração 4,22R$                                   4,24R$                   4,24R$                        3,98R$                        3,98R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        4,22R$                        -                              

3. Receita Bruta 27.495.147,54R$        29.978.334,23R$        33.415.046,27R$        41.164.038,15R$        41.383.154,69R$        41.588.262,15R$        41.781.567,07R$        41.964.711,55R$        42.139.389,00R$        42.306.779,67R$        42.468.217,76R$        42.624.524,32R$        42.776.571,70R$        42.925.027,00R$        43.070.659,96R$        43.213.727,16R$        43.354.998,32R$        43.494.370,81R$        43.632.614,36R$        43.769.780,29R$        43.906.022,54R$        44.041.700,32R$        44.176.762,32R$        44.311.516,43R$        44.446.065,28R$        -                              

3.1. Receita Operacional 27.495.147,54R$       29.482.333,14R$       30.168.203,12R$       40.980.438,15R$       41.199.554,69R$       41.404.662,15R$       41.597.967,07R$       41.781.111,55R$       41.955.789,00R$       42.123.179,67R$       42.284.617,76R$       42.440.924,32R$       42.592.971,70R$       42.741.427,00R$       42.887.059,96R$       43.030.127,16R$       43.171.398,32R$       43.310.770,81R$       43.449.014,36R$       43.586.180,29R$       43.722.422,54R$       43.858.100,32R$       43.993.162,32R$       44.127.916,43R$       44.262.465,28R$       -                              

3.2. Receita Acessória/Complementar -R$                         -R$                         73.572,63R$              183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            183.600,00R$            -                              

3.3. Subsídio -R$                         496.001,09R$            3.173.270,52R$         

4. Alíquotas dos Tributos e Repasses 4,00% 549.902,95R$             515.940,83R$             423.384,86R$             823.280,76R$             827.663,09R$             831.765,24R$             835.631,34R$             839.294,23R$             842.787,78R$             846.135,59R$             849.364,36R$             852.490,49R$             855.531,43R$             858.500,54R$             861.413,20R$             864.274,54R$             867.099,97R$             869.887,42R$             872.652,29R$             875.395,61R$             878.120,45R$             880.834,01R$             883.535,25R$             886.230,33R$             888.921,31R$             -                              

4.1. Imposto sobre Serviços - ISS 0,00% -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

4.2. Contribuição Social sobre o Faturamento - COFINS 0,00% -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

4.3. Programa de Integração Social - PIS 0,00% -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

4.4. Tarifa de Gerenciamento - TG 2,00% -                              

4.5. Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bruta - CPRB 1,00% 2,00% 549.902,95R$            515.940,83R$            423.384,86R$            823.280,76R$            827.663,09R$            831.765,24R$            835.631,34R$            839.294,23R$            842.787,78R$            846.135,59R$            849.364,36R$            852.490,49R$            855.531,43R$            858.500,54R$            861.413,20R$            864.274,54R$            867.099,97R$            869.887,42R$            872.652,29R$            875.395,61R$            878.120,45R$            880.834,01R$            883.535,25R$            886.230,33R$            888.921,31R$            -                              

4.6 Taxa de Regulação -R$                         -R$                         -R$                         

5. Receita Líquida 26.945.244,59R$        29.462.393,40R$        32.991.661,41R$        40.340.757,39R$        40.555.491,60R$        40.756.496,90R$        40.945.935,73R$        41.125.417,32R$        41.296.601,22R$        41.460.644,08R$        41.618.853,41R$        41.772.033,83R$        41.921.040,26R$        42.066.526,46R$        42.209.246,77R$        42.349.452,62R$        42.487.898,35R$        42.624.483,39R$        42.759.962,07R$        42.894.384,68R$        43.027.902,09R$        43.160.866,32R$        43.293.227,08R$        43.425.286,10R$        43.557.143,97R$        -                              

6. Custos Operacionais 25.750.824,30R$        28.518.730,12R$        28.831.236,61R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        30.631.821,08R$        -                              

6.1. Combustível 5.259.081,69R$         6.507.068,17R$         6.661.619,92R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         8.187.511,25R$         -                              

6.2. ARLA 32 257.868,97R$            319.546,26R$            327.135,91R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            402.068,72R$            -                              

6.3. Lubrificante 628.948,70R$            779.381,11R$            797.892,48R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            980.655,41R$            -                              

6.4. Rodagem 465.781,31R$            576.386,29R$            590.076,25R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            725.237,40R$            -                              

6.5. Peças e Acessórios 2.771.398,57R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         2.980.681,89R$         -                              

6.6. Pessoal Operacional 8.004.194,33R$         8.671.210,53R$         8.757.845,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         8.671.210,53R$         -                              

6.7. Pessoal de Manutenção 1.080.566,23R$         1.170.613,42R$         1.182.309,15R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         1.170.613,42R$         -                              

6.6. Pessoal Administrativo 840.440,40R$            910.477,11R$            919.573,78R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            910.477,11R$            -                              

6.9. Jovem Aprendiz 103.167,28R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            111.764,56R$            -                              

6.10. Controle Operacional e Bilhetagem 1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.085.327,71R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         1.074.591,35R$         -                              

6.11. Benefícios Sociais 2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         2.130.336,00R$         -                              

6.12. Remuneração da Diretoria 342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            342.360,00R$            -                              

6.13. Despesas Administrativas 1.961.669,04R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         2.069.397,05R$         -                              

6.14. Despesas de Controle Operacional e Bilhetagem 830.420,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            874.916,40R$            -                              

7. Remuneração de Capital 1.227.701,10R$          1.491.966,64R$          1.375.956,68R$          1.649.838,87R$          1.669.089,81R$          1.690.467,49R$          1.712.409,02R$          2.467.313,62R$          2.445.212,79R$          2.167.051,87R$          1.946.747,95R$          1.690.859,52R$          1.636.520,57R$          1.701.395,20R$          1.687.880,97R$          1.715.602,09R$          1.703.528,14R$          1.722.337,82R$          1.721.118,18R$          1.722.337,85R$          1.663.776,04R$          1.743.513,27R$          1.674.274,89R$          2.307.146,59R$          2.062.621,19R$          -                              

7.1 Remuneração da Frota de Veículos 1.209.175,65R$         1.472.009,61R$         1.355.999,66R$         1.588.016,34R$         1.607.267,29R$         1.628.644,96R$         1.650.586,49R$         2.405.491,09R$         2.383.390,26R$         2.105.229,35R$         1.884.925,42R$         1.629.036,99R$         1.574.698,04R$         1.639.572,67R$         1.626.058,44R$         1.653.779,56R$         1.641.705,62R$         1.660.515,29R$         1.659.295,65R$         1.660.515,32R$         1.601.953,51R$         1.681.690,75R$         1.612.452,36R$         2.245.324,07R$         2.000.798,66R$         -                              

7.2 Remuneração do Sistema de Bilhetagem Eletrônica - SBE -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

7.3 Remuneração do Sistema Atendimento Pass. - SAP e Sistema Infor. Usuário – SIU -R$                         -R$                         -R$                         802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   802,40R$                   -                              

7.4 Remuneração do Sistema Apoio Operac. - SAO e Central Controle Operac. - CCO -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

7.5 Remuneração do Sistema de Vigilância de Frota e Estações - SVFE -R$                         -R$                         -R$                         12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              12.489,71R$              -                              

7.6 Remuneração de Máquinas, Instalações e Equipamentos - M.I.E. 6.175,15R$                6.652,34R$                6.652,34R$                23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              23.550,99R$              -                              

7.7 Remuneração de Almoxarifado 12.350,30R$              13.304,68R$              13.304,68R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              24.979,42R$              -                              

7.8 Remuneração de Prédio da Garagem e demais Instalações -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

8. EBITDA (lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização) 33.280,81-R$               1.044.304,45-R$          388.802,40-R$             8.059.097,44R$          8.254.580,71R$          8.434.208,34R$          8.601.705,63R$          8.026.282,63R$          8.219.567,36R$          8.661.771,13R$          9.040.284,38R$          9.449.353,23R$          9.652.698,62R$          9.733.310,19R$          9.889.544,72R$          10.002.029,45R$        10.152.549,13R$        10.270.324,50R$        10.407.022,82R$        10.540.225,76R$        10.732.304,97R$        10.785.531,97R$        10.987.131,11R$        10.486.318,43R$        10.862.701,71R$        -                              

Ganho na Modicidade Tarifária (a.a.): 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50%

8.1. EBITDA (considerando o Ganho na Modicidade Tarifária) 33.114,41-R$               1.039.082,92-R$          386.858,39-R$             8.099.392,93R$          8.295.853,62R$          8.476.379,38R$          8.644.714,16R$          8.066.414,04R$          8.260.665,20R$          8.705.079,98R$          9.085.485,80R$          9.496.600,00R$          9.700.962,11R$          9.781.976,74R$          9.938.992,45R$          10.052.039,60R$        10.203.311,88R$        10.321.676,12R$        10.459.057,93R$        10.592.926,89R$        10.785.966,50R$        10.839.459,63R$        11.042.066,77R$        10.538.750,03R$        10.917.015,22R$        -                              

9. Depreciação 1.611.178,25R$          1.980.333,15R$          1.799.645,76R$          2.680.273,23R$          2.661.503,46R$          2.650.548,06R$          2.635.685,47R$          3.589.267,93R$          3.945.587,96R$          3.536.099,64R$          3.290.713,12R$          2.881.224,81R$          2.753.053,84R$          2.749.912,81R$          2.715.514,30R$          2.731.909,20R$          2.701.417,87R$          2.721.719,96R$          2.691.228,63R$          2.664.644,49R$          2.692.760,94R$          2.689.619,91R$          2.655.221,40R$          3.608.803,85R$          3.308.716,73R$          -                              

9.1 Depreciação da Frota de Veículos 1.595.740,37R$         1.963.702,29R$         1.783.014,90R$         2.588.165,47R$         2.569.395,70R$         2.558.440,30R$         2.543.577,71R$         3.497.160,16R$         3.853.480,19R$         3.443.991,88R$         3.198.605,36R$         2.789.117,04R$         2.660.946,08R$         2.657.805,05R$         2.623.406,54R$         2.639.801,44R$         2.609.310,11R$         2.629.612,19R$         2.599.120,87R$         2.572.536,72R$         2.600.653,18R$         2.597.512,15R$         2.563.113,64R$         3.516.696,09R$         3.216.608,97R$         -                              

9.2 Depreciação do Sistema de Bilhetagem Eletrônica - SBE -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

9.3 Depreciação do Sistema Atendimento Pass. - SAP e Sistema Infor. Usuário – SIU -R$                         -R$                         -R$                         2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                -                              

9.4 Depreciação do Sistema Apoio Operac. - SAO e Central Controle Operac. - CCO -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

9.5 Depreciação do Sistema de Vigilância de Frota e Estações - SVFE -R$                         -R$                         -R$                         58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              -                              

9.6 Depreciação de Prédio da Garagem e Instalações + M.I.E. 15.437,88R$              16.630,85R$              16.630,85R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              -                              

10. EBIT (lucro antes de juros e impostos) 1.611.178,25-R$     (R$ 1.644.292,65) (R$ 3.019.416,07) (R$ 2.186.504,15) R$ 5.419.119,70 R$ 5.634.350,16 R$ 5.825.831,32 R$ 6.009.028,69 R$ 4.477.146,12 R$ 4.315.077,24 R$ 5.168.980,34 R$ 5.794.772,68 R$ 6.615.375,19 R$ 6.947.908,27 R$ 7.032.063,92 R$ 7.223.478,15 R$ 7.320.130,40 R$ 7.501.894,00 R$ 7.599.956,17 R$ 7.767.829,30 R$ 7.928.282,40 R$ 8.093.205,56 R$ 8.149.839,71 R$ 8.386.845,37 R$ 6.929.946,17 R$ 7.608.298,48 -                              

11. Despesas com Arrecadação R$ 40.509,35 R$ 48.998,10 R$ 46.427,58 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 R$ 126.653,10 -                              

11.1 Cartão de Crédito -R$                         -R$                         -R$                         99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              99.736,32R$              -                              

11.2 Cartão de Débito 40.509,35R$              48.998,10R$              46.427,58R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              26.916,79R$              -                              

12. Transferência de créditos antecipados Crédito Antecipado Parcelas Anuais R$ 353.578,03 R$ 353.578,03 R$ 353.578,03 R$ 353.578,03 R$ 353.578,03 R$ 353.578,03 R$ 353.578,03 R$ 353.578,03 R$ 353.578,03 R$ 353.578,03 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 -                              

12.1 Créditos antecipados 3.535.780,31 10 353.578,03R$            353.578,03R$            353.578,03R$            353.578,03R$            353.578,03R$            353.578,03R$            353.578,03R$            353.578,03R$            353.578,03R$            353.578,03R$            -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

13. EBT (lucro antes dos impostos) 2.005.265,63-R$     (R$ 2.038.380,04) (R$ 3.421.992,20) (R$ 2.586.509,76) R$ 4.938.888,56 R$ 5.154.119,02 R$ 5.345.600,19 R$ 5.528.797,55 R$ 3.996.914,98 R$ 3.834.846,10 R$ 4.688.749,20 R$ 5.668.119,58 R$ 6.488.722,09 R$ 6.821.255,16 R$ 6.905.410,82 R$ 7.096.825,04 R$ 7.193.477,29 R$ 7.375.240,90 R$ 7.473.303,06 R$ 7.641.176,20 R$ 7.801.629,30 R$ 7.966.552,45 R$ 8.023.186,61 R$ 8.260.192,26 R$ 6.803.293,07 R$ 7.481.645,38 -                              

14. Imposto -R$                         -R$                         -R$                         1.655.222,11R$          1.728.400,47R$          1.793.504,06R$          1.855.791,17R$          1.334.951,09R$          1.279.847,68R$          1.570.174,73R$          1.903.160,66R$          2.182.165,51R$          2.295.226,76R$          2.323.839,68R$          2.388.920,51R$          2.421.782,28R$          2.483.581,91R$          2.516.923,04R$          2.573.999,91R$          2.628.553,96R$          2.684.627,83R$          2.703.883,45R$          2.784.465,37R$          2.289.119,64R$          2.519.759,43R$          -                              

15.1 Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL 9% -R$                         -R$                         -R$                         444.499,97R$            463.870,71R$            481.104,02R$            497.591,78R$            359.722,35R$            345.136,15R$            421.987,43R$            510.130,76R$            583.984,99R$            613.912,96R$            621.486,97R$            638.714,25R$            647.412,96R$            663.771,68R$            672.597,28R$            687.705,86R$            702.146,64R$            716.989,72R$            722.086,79R$            743.417,30R$            612.296,38R$            673.348,08R$            -                              

15.2 Imposto de Renda 15% -R$                         -R$                         -R$                         740.833,28R$            773.117,85R$            801.840,03R$            829.319,63R$            599.537,25R$            575.226,92R$            703.312,38R$            850.217,94R$            973.308,31R$            1.023.188,27R$         1.035.811,62R$         1.064.523,76R$         1.079.021,59R$         1.106.286,13R$         1.120.995,46R$         1.146.176,43R$         1.170.244,39R$         1.194.982,87R$         1.203.477,99R$         1.239.028,84R$         1.020.493,96R$         1.122.246,81R$         -                              

15.3 Adicional de Imposto de Renda 10% -R$                         -R$                         -R$                         469.888,86R$            491.411,90R$            510.560,02R$            528.879,76R$            375.691,50R$            359.484,61R$            444.874,92R$            542.811,96R$            624.872,21R$            658.125,52R$            666.541,08R$            685.682,50R$            695.347,73R$            713.524,09R$            723.330,31R$            740.117,62R$            756.162,93R$            772.655,25R$            778.318,66R$            802.019,23R$            656.329,31R$            724.164,54R$            -                              

16. Lucro Líquido do Exercício 2.005.265,63-R$     (R$ 2.038.380,04) (R$ 3.421.992,20) (R$ 2.586.509,76) R$ 3.283.666,45 R$ 3.425.718,55 R$ 3.552.096,12 R$ 3.673.006,38 R$ 2.661.963,89 R$ 2.554.998,43 R$ 3.118.574,47 R$ 3.764.958,92 R$ 4.306.556,58 R$ 4.526.028,41 R$ 4.581.571,14 R$ 4.707.904,53 R$ 4.771.695,01 R$ 4.891.658,99 R$ 4.956.380,02 R$ 5.067.176,29 R$ 5.173.075,34 R$ 5.281.924,62 R$ 5.319.303,16 R$ 5.475.726,89 R$ 4.514.173,42 R$ 4.961.885,95 -                              

16.1 Taxa de Lucratividade sobre a Receita -7,41% -11,41% -7,74% 7,98% 8,28% 8,54% 8,79% 6,34% 6,06% 7,37% 8,87% 10,10% 10,58% 10,67% 10,93% 11,04% 11,28% 11,40% 11,61% 11,82% 12,03% 12,08% 12,40% 10,19% 11,16% -                              

17. Valores Não Desembolsados R$ 1.611.178,25 R$ 1.980.333,15 R$ 1.799.645,76 R$ 2.680.273,23 R$ 2.661.503,46 R$ 2.650.548,06 R$ 2.635.685,47 R$ 3.589.267,93 R$ 3.945.587,96 R$ 3.536.099,64 R$ 3.290.713,12 R$ 2.881.224,81 R$ 2.753.053,84 R$ 2.749.912,81 R$ 2.715.514,30 R$ 2.731.909,20 R$ 2.701.417,87 R$ 2.721.719,96 R$ 2.691.228,63 R$ 2.664.644,49 R$ 2.692.760,94 R$ 2.689.619,91 R$ 2.655.221,40 R$ 3.608.803,85 R$ 3.308.716,73 -                              

17.1 Depreciação da Frota de Veículos 1.595.740,37R$         1.963.702,29R$         1.783.014,90R$         2.588.165,47R$         2.569.395,70R$         2.558.440,30R$         2.543.577,71R$         3.497.160,16R$         3.853.480,19R$         3.443.991,88R$         3.198.605,36R$         2.789.117,04R$         2.660.946,08R$         2.657.805,05R$         2.623.406,54R$         2.639.801,44R$         2.609.310,11R$         2.629.612,19R$         2.599.120,87R$         2.572.536,72R$         2.600.653,18R$         2.597.512,15R$         2.563.113,64R$         3.516.696,09R$         3.216.608,97R$         -                              

17.2 Depreciação do Sistema de Bilhetagem Eletrônica - SBE -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

17.3 Depreciação do Sistema Atendimento Pass. - SAP e Sistema Infor. Usuário – SIU -R$                         -R$                         -R$                         2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                2.006,00R$                -                              

17.4 Depreciação do Sistema Apoio Operac. - SAO e Central Controle Operac. - CCO -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

17.5 Depreciação do Sistema de Vigilância de Frota e Estações - SVFE -R$                         -R$                         -R$                         58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              58.877,49R$              -                              

17.6 Depreciação de Máquinas, Instalações e Equipamentos - M.I.E. 15.437,88R$              16.630,85R$              16.630,85R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              31.224,28R$              -                              

Licitação Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Realizado Descarte

18. Fluxo de Caixa Operacional 394.087,38-R$        (R$ 427.201,79) (R$ 1.441.659,05) (R$ 786.864,00) R$ 5.963.939,68 R$ 6.087.222,01 R$ 6.202.644,18 R$ 6.308.691,86 R$ 6.251.231,81 R$ 6.500.586,39 R$ 6.654.674,12 R$ 7.055.672,04 R$ 7.187.781,38 R$ 7.279.082,25 R$ 7.331.483,95 R$ 7.423.418,83 R$ 7.503.604,21 R$ 7.593.076,87 R$ 7.678.099,98 R$ 7.758.404,92 R$ 7.837.719,82 R$ 7.974.685,56 R$ 8.008.923,08 R$ 8.130.948,30 R$ 8.122.977,28 R$ 8.270.602,68 -                              

19. Aquisição 29.826.079,06R$   -R$                         5.019.584,10R$          1.254.896,02R$          2.928.090,72R$          3.346.389,40R$          3.346.389,40R$          3.346.389,40R$          12.027.095,00R$        5.856.181,45R$          270.000,00R$             1.254.896,02R$          -R$                         2.509.792,05R$          3.346.389,40R$          2.928.090,72R$          3.346.389,40R$          2.928.090,72R$          3.346.389,40R$          2.928.090,72R$          2.928.090,72R$          3.616.389,40R$          3.346.389,40R$          2.928.090,72R$          12.027.095,00R$        836.597,35R$             -                              

19.1 Frota de Veículos 9.485.938,41R$    -R$                         5.019.584,10R$         1.254.896,02R$         2.928.090,72R$         3.346.389,40R$         3.346.389,40R$         3.346.389,40R$         12.027.095,00R$       5.856.181,45R$         -R$                         1.254.896,02R$         -R$                         2.509.792,05R$         3.346.389,40R$         2.928.090,72R$         3.346.389,40R$         2.928.090,72R$         3.346.389,40R$         2.928.090,72R$         2.928.090,72R$         3.346.389,40R$         3.346.389,40R$         2.928.090,72R$         12.027.095,00R$       836.597,35R$            -                              

19.2 Sistema de Bilhetagem Eletrônica - SBE -R$                    -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

19.3 Sistema Atend. Pass. - SAP e Sistema Infor. Usuário – SIU -R$                    -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

19.4 Sistema Apoio Operac. - SAO e Central Controle Operac. - CCO -R$                    -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

19.5 Sistema de Vigilância de Frota e Estações - SVFE -R$                    -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

19.6 Terreno da Garagem -R$                    -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

19.7 Infraestrutura de Garagem -R$                    -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

19.8 Máquinas e Equipamentos 83.154,27R$         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

19.9 Custos de Mobilização 83.154,27R$         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

19.10 Almoxarifado 166.308,53R$       -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

19.11 Veículo de Apoio Operacional -R$                    -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         270.000,00R$            -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         270.000,00R$            -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

19.12 Valor de Outorga Mínimo 19.615.219,20R$  -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -                              

19.13 Valor de Outorga Proposto 392.304,38R$       -                              

20. Revenda 62.744,80R$               250.979,20R$             188.234,40R$             439.213,61R$             501.958,41R$             501.958,41R$             501.958,41R$             1.804.064,25R$          878.427,22R$             27.000,00R$               188.234,40R$             -R$                         376.468,81R$             501.958,41R$             439.213,61R$             501.958,41R$             439.213,61R$             501.958,41R$             439.213,61R$             439.213,61R$             528.958,41R$             501.958,41R$             439.213,61R$             1.804.064,25R$          125.489,60R$             23.371.624,05R$        

20.1 Frota de Veículos 62.744,80R$              250.979,20R$            188.234,40R$            439.213,61R$            501.958,41R$            501.958,41R$            501.958,41R$            1.804.064,25R$         878.427,22R$            -R$                         188.234,40R$            -R$                         376.468,81R$            501.958,41R$            439.213,61R$            501.958,41R$            439.213,61R$            501.958,41R$            439.213,61R$            439.213,61R$            501.958,41R$            501.958,41R$            439.213,61R$            1.804.064,25R$         125.489,60R$            22.768.259,90R$        

20.2 Máquinas e Equipamentos -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         156.121,38R$             

20.3 Almoxarifado -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         312.242,77R$             

20.4 Veículo de Apoio Operacional -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         27.000,00R$              -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         27.000,00R$              -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         135.000,00R$             

20.5 Terreno da Garagem -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         

20.6 Infraestrutura de Garagem -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         -R$                         

21. Fluxo de Caixa Operacional Livre (R$ 29.826.079,06) (R$ 364.456,98) (R$ 5.714.262,85) R$ 1.319.744,89 R$ 3.475.062,57 R$ 3.242.791,02 R$ 3.358.213,20 R$ 3.464.260,87 (R$ 3.971.798,94) R$ 1.522.832,16 R$ 6.411.674,12 R$ 5.989.010,42 R$ 7.187.781,38 R$ 5.145.759,01 R$ 4.487.052,97 R$ 4.934.541,71 R$ 4.659.173,23 R$ 5.104.199,75 R$ 4.833.668,99 R$ 5.269.527,81 R$ 5.348.842,71 R$ 4.887.254,57 R$ 5.164.492,09 R$ 5.642.071,18 (R$ 2.100.053,47) R$ 7.559.494,94 R$ 23.371.624,05

22. Fluxo de Caixa Acumulado (R$ 29.826.079,06) (R$ 30.190.536,05) (R$ 35.904.798,90) (R$ 34.585.054,01) (R$ 31.109.991,44) (R$ 27.867.200,41) (R$ 24.508.987,22) (R$ 21.044.726,35) (R$ 25.016.525,28) (R$ 23.493.693,13) (R$ 17.082.019,01) (R$ 11.093.008,59) (R$ 3.905.227,21) R$ 1.240.531,81 R$ 5.727.584,77 R$ 10.662.126,49 R$ 15.321.299,71 R$ 20.425.499,46 R$ 25.259.168,45 R$ 30.528.696,26 R$ 35.877.538,96 R$ 40.764.793,54 R$ 45.929.285,62 R$ 51.571.356,81 R$ 49.471.303,33 R$ 57.030.798,27 R$ 80.402.422,32

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26

23. Payback Descontado 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 12,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

24.

24.1 Valor Presente Líquido - VPL resultante (R$ 0,00)

24.2 Taxa Interna de Retorno - TIR máxima 8,5426%

24.4 Taxa Interna de Retorno - TIR proposta 8,0000%

24.5 Payback Descontado (anos) 12,8

24.6 Investimento Inicial 29.826.079,06R$                   

24.7 Período de Concessão do Serviço (anos) 25

24.8 Tarifa de Remuneração Proposta (R$/pass.) R$ 4,22

24.9 Valor da Outorga Proposto 20.007.523,59R$                   

24.10 Ganho de Eficiência e Produtividade* (a.a.) 0,50%

24.11 Incremento na Demanda (máximo 1,25% a.a.) 1,25%

(*) Conforme estabelecido no § 9° do Art. 9° da Lei Federal N° 12.587/12 (Lei de Mobilidade).

Tarifa Atual 3,98

IRT 1a RTO 6,12%

Planilha 20 - Fluxo de Caixa  - 1ª  RTP

Demonstrativo de Resultado Econômico - DRE

Fluxo de Caixa

Indicadores de Mérito do Fluxo de Caixa

(R$ 60.000.000,00)

(R$ 40.000.000,00)

(R$ 20.000.000,00)

R$ 0,00

R$ 20.000.000,00

R$ 40.000.000,00

R$ 60.000.000,00

R$ 80.000.000,00

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

Fluxo de Caixa Projetado
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7. DA MANIFESTAÇÃO DA AGIR 

 

Em atenção à manifestação apresentada pela Concessionária Criciúma Transportes 

Urbanos — CCTU, no Parecer Técnico N.º 004/2025 elaborado pela Profuzzy, esta Agência 

procedeu à análise técnica e documental de todos os pontos suscitados. A seguir expõe-se o 

posicionamento da AGIR, item por item, de forma objetiva e fundamentada, registrando as 

eventuais retificações procedidas, as razões de manutenção das conclusões técnicas e as 

providências necessárias para a adequada instrução do processo administrativo. 

 

Item 3: Extrapolação de Competência da AGIR: 

“A abordagem metodológica do Relatório da AGIR concentra-se em criticar a modelagem 
econômico-financeira original do Edital de Concessão, alegando uma fusão inadequada de 
métodos. Essa crítica serve como premissa para a criação de uma nova metodologia de 
cálculo não prevista no contrato, o que se configura como um desvio regulatório. [...] 

“A agência tenta desconstituir o contrato, alegando "inconsistências" e "fragilidades 
estruturais" para justificar a não aplicação de suas cláusulas. Trata-se de um flagrante 
extrapolação de competência, pois a AGIR tenta reabrir a discussão sobre o mérito de 
cláusulas já licitadas, validadas pelo TCE/SC e assinadas. O contrato faz lei entre as partes e 
não cabe à AGIR, na fase de execução, questioná-lo.” 

Resposta da AGIR: 

Em primeiro lugar, cumpre esclarecer que o Relatório Técnico elaborado pela assessoria 
especializada contratada pela AGIR foi encaminhado às partes em caráter de minuta, 
exatamente para possibilitar sua análise, contestação e aperfeiçoamento, antes da 
consolidação da posição regulatória final. Trata-se de procedimento regular, transparente 
e compatível com a boa prática regulatória, não configurando, portanto, qualquer tentativa 
de impor conclusões unilaterais ou definitivas. 

Em segundo lugar, é incorreta a alegação de que teria havido “criação de nova metodologia 
de cálculo” ou tentativa de “desconstituir” o contrato. O que foi realizado — tanto pela 
assessoria quanto por esta Agência — foi a identificação técnica de que a modelagem 
econômico-financeira adotada no Edital e replicada na proposta vencedora combinou duas 
metodologias distintas: 
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(i) a lógica de remuneração de capital típica da Planilha de Custos da ANTP, e 
(ii) a metodologia de Fluxo de Caixa Descontado (FCD), que tem dinâmica própria de 
remuneração via Taxa Interna de Retorno (TIR). 

Tal observação, contudo, não alterou absolutamente nenhum parâmetro contratual, 
tampouco suprimiu ou substituiu qualquer mecanismo de remuneração previsto na 
proposta original. Pelo contrário: as duas formas de remuneração foram integralmente 
mantidas, precisamente porque constituem obrigação pactuada no contrato e integram a 
equação econômico-financeira originalmente assumida pela Concessionária. Logo, não 
houve inovação metodológica, modificação de cláusula, ou revisão de mérito da 
modelagem licitada. 

Importa reforçar que apontar fragilidades técnicas, riscos contratuais ou inconsistências 
metodológicas não configura extrapolação de competência, mas sim atribuição típica de 
uma agência reguladora, especialmente durante um processo de revisão tarifária, no qual 
se analisa o desempenho do contrato e o comportamento das variáveis que influenciam o 
equilíbrio econômico-financeiro. 

A AGIR, em momento algum, indicou ou insinuou qualquer alteração unilateral do contrato. 
As referências contidas no Parecer a possíveis ajustes de matriz de riscos ou 
aperfeiçoamento de metodologia têm natureza meramente recomendatória, com vistas à 
melhoria de futuros certames ou eventual aditamento somente se houver concordância 
entre as partes — exatamente como determina a legislação de concessões. 

 

Item 3: Validade dos Dados Operacionais: 

“Além disso, a análise da AGIR levanta preocupações sobre as fontes de dados e a 
dependência das informações fornecidas pela própria concessionária, conforme detalhado 
nas seções 2.1, 2.2 e 2.3 do relatório.” [...] 

“Com respeito a fonte, dados e dependência de informações da concessionária, o relatório 
em epígrafe tenta lançar dúvidas sobre a confiabilidade da fonte de dados (o SBE), alegando 
que sua operacionalização depende da Concessionária. Este é um argumento contraditório, 
pois a própria AGIR utilizou estes mesmos dados para validar a queda de 31,61% e, ademais, 
o SBE é o sistema oficial de aferição de demanda definido em contrato ao qual o município 
tem integral acesso. “ 

Resposta da AGIR: 

Cabe esclarecer que o Sistema de Bilhetagem Eletrônica (SBE) constitui, de fato, a fonte 
oficial de dados de demanda e receita prevista no Contrato de Concessão, e que tais 
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informações foram devidamente utilizadas tanto pela assessoria quanto por esta Agência 
no âmbito das análises realizadas. 

Contudo, uma revisão tarifária envolve um conjunto mais amplo de variáveis, que 
ultrapassam os registros do SBE — tais como quilometragem programada e realizada, idade 
e composição da frota, investimentos efetivamente implementados, despesas 
operacionais, entre outros elementos essenciais à aferição do equilíbrio econômico-
financeiro. Esses dados não são gerados exclusivamente pelo SBE e dependem de registros 
operacionais e administrativos mantidos pela Concessionária e pelo Poder Concedente. 

O ponto levantado pela assessoria não se refere à confiabilidade do SBE, mas sim ao fato 
de que, embora exista previsão contratual de acesso pelo Município ao sistema, não estão 
sendo realizados, na prática, procedimentos sistemáticos de acompanhamento, 
conferência e validação dos dados operacionais e financeiros. Tal situação ficou evidente 
quando, ao serem solicitadas informações diretamente ao Poder Concedente, não havia 
registros próprios capazes de subsidiar a instrução do processo, sendo necessária a remessa 
integral das demandas à Concessionária. 

Do ponto de vista regulatório, essa dependência exclusiva de uma única fonte — ainda que 
não signifique desconfiança sobre sua veracidade — reduz a capacidade fiscalizatória e 
gerencial do Poder Concedente, dificultando a formação de controles independentes, que 
são fundamentais para a boa governança do serviço público. 

Diante da ausência de manifestação do Município quanto aos dados utilizados, a assessoria 
adotou, de forma justificada, as informações disponibilizadas pela Concessionária, de modo 
a viabilizar o prosseguimento da revisão tarifária e evitar a paralisação do processo. 

Portanto, o apontamento realizado no relatório não questiona a integridade do SBE, mas 
evidencia a necessidade de aperfeiçoar rotinas de acompanhamento e conferência de 
dados por parte do Poder Concedente, fortalecendo os mecanismos de controle, 
transparência e segurança regulatória — recomendação que se alinha às boas práticas de 
gestão e fiscalização de contratos de concessão. 

 

Item 4.1 – Reajuste Tarifário:  

“Discorda-se do período adotado pela AGIR para o 1º Reajuste Tarifário, mantendo-se o 
entendimento de que a contagem dos 12 meses se inicia da data da proposta financeira, 
conforme subitem XVI.1 do contrato, entendimento este que é pacífico não só no TJSC, mas 
também no TCE/SC.” 

Resposta da AGIR: 
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A alegação apresentada não se aplica ao objeto deste parecer, razão pela qual é importante 
esclarecer alguns pontos para evitar confusão entre reajuste tarifário e revisão tarifária, 
cujas finalidades, métodos e datas-bases são distintos. 

Conforme registrado no Item 1 (Breve Histórico) deste parecer, a AGIR participou apenas 
do último reajuste tarifário ocorrido no contrato. Em todos os processos de reajuste — 
inclusive naquele analisado por esta Agência em 2025 — a data-base respeitada foi 
exatamente a prevista no subitem XVI.1 do contrato, ou seja, o aniversário da proposta 
financeira (janeiro/2021). 

Portanto, não houve qualquer alteração, interpretação distinta ou desrespeito ao marco 
contratual de reajuste. O presente procedimento, entretanto, não trata de reajuste, mas 
sim de Revisão Tarifária Periódica (RTP). E, diferentemente do reajuste, o contrato não 
estabelece data-base específica para a RTP, limitando-se a prever que deve ocorrer “a cada 
três anos”. 

Sobre a definição da data-base da 1ª RTP 

No início de 2025, quando a Concessionária protocolou pleito de reajuste — e não de 
revisão — entendeu-se, em uma primeira análise, que a revisão ordinária poderia seguir, 
por analogia, o marco de três anos contados da proposta. Assim, o processo de reajuste 
seguiu seu curso normal, e as alegações da Concessionária sobre desequilíbrio foram 
encaminhadas para avaliação em procedimento próprio de revisão extraordinária. 

Ocorre que, ao apreciar o Recurso da Concessionária, o Comitê de Regulação firmou 
entendimento de que a data-base mais adequada para a RTP deveria ser o aniversário do 
início da operação, e não o aniversário da proposta. Curiosamente, este também era o 
entendimento implícito da própria Concessionária, uma vez que, ao protocolar seu pedido 
de revisão em julho/2025, utilizou dados operacionais atualizados até março de 2025 — 
marco temporal que corresponde exatamente a três anos do início da operação 
(30/03/2022). 

Assim, este entendimento foi adotado pela assessoria e validado pela AGIR nesta 1ª RTP, 
preservando coerência metodológica e aderência ao que foi reconhecido pelo Comitê de 
Regulação. 

Sobre eventual perda inflacionária entre o reajuste (janeiro/2025) e a revisão (abril/2025) 

Conforme demonstrado no parecer, a metodologia aplicada: 

• incorporou corretamente todos os reajustes tarifários já concedidos, pois a revisão 
trabalha com receitas efetivamente auferidas (incluindo subsídios pagos); 
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• capturou eventuais passivos decorrentes de insuficiência de receita, refletindo-os 
no cálculo da nova tarifa técnica. 

O único intervalo inflacionário não capturado foi o período janeiro/2025 a abril/2025, 
decorrente do fato de que o marco de reajuste (janeiro) não coincide com o marco da 
revisão (aniversário da operação, março/abril). 

Essa diferença decorre estritamente da divergência de datas previstas no próprio contrato 
— e pode, caso haja consenso entre as partes, ser corrigida mediante Termo Aditivo que 
harmonize os dois marcos temporais. 

De todo modo, qualquer eventual defasagem inflacionária residual será automaticamente 
absorvida no próximo reajuste (janeiro/2026), cujo cálculo abrangerá o período integral de 
janeiro/2025 a dezembro/2025. 

 

Item 4.2.1 – Passageiros Equivalente Anual Transportado: 

“Concorda-se com os dados operacionais apontados no relatório da AGIR, referentes aos 
três primeiros anos de operação. Todavia, discorda-se da projeção da demanda a partir do 
quarto ano, uma vez que a demanda realizada ao final do terceiro ano, não corrobora a 
demanda projetada no edital, uma vez que se encontra 31,61% abaixo da demanda prevista 
no edital.” 

Resposta da AGIR: 

Ressalta-se que o Contrato de Concessão não define, de forma expressa e detalhada, como 
deve ser realizada a atualização das projeções nas revisões tarifárias, o que naturalmente 
gera interpretações distintas quanto ao tratamento dos anos futuros. Há contratos que 
determinam a atualização completa das projeções a cada ciclo; outros determinam apenas 
a recomposição do período já realizado. 

No caso concreto, a assessoria adotou a premissa de atualizar somente o ciclo regulatório 
transcorrido, utilizando dados efetivamente realizados, sem alterar as projeções futuras 
constantes da proposta original. Essa abordagem é aderente às boas práticas regulatórias 
quando se interpreta — como foi feito — que o risco de demanda é predominantemente 
do Poder Concedente, razão pela qual a revisão deve refletir os resultados reais do ciclo 
encerrado. 

Contudo, mesmo que se optasse pela atualização das projeções, é necessário frisar que essa 
atualização não se limitaria à demanda. Uma revisão completa exigiria também revisar os 
parâmetros de oferta (como quilometragem, frota e custos associados), que igualmente 
foram reduzidos ao longo do período em resposta à queda de demanda. Ou seja: uma queda 
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de demanda não pode ser analisada isoladamente, sob pena de distorção metodológica e 
de quebra da lógica do equilíbrio econômico-financeiro. 

Sobre o risco de demanda na modelagem contratual 

É correto afirmar que o contrato contém inconsistências na matriz de riscos, fato já 
apontado tanto pela assessoria quanto por esta Agência. 

De um lado, o Anexo IV – Instruções para Elaboração da Proposta Financeira, item 5.1.11 
(Planilha 18 – Fluxo de Caixa Projetado), estabelece que: “O percentual de incremento da 
demanda é de inteira responsabilidade da licitante e constitui risco exclusivo da mesma.” O 
que denota claramente que o risco do incremento da demanda é privado, recaindo sobre a 
Concessionária. 

De outro lado, o Anexo I.1 – Matriz de Riscos, no Risco 6 (Risco Global de Demanda), define 
que: 80% do risco é público; 20% do risco é privado; e descreve responsabilidades que se 
sobrepõem parcialmente com o item anterior, atribuindo ao Poder Concedente os efeitos 
de planejamento, regulação e projeção, e à Concessionária os efeitos decorrentes da 
qualidade do serviço. 

Essa sobreposição contratual cria uma ambiguidade relevante na matriz de riscos. Diante 
disso, e considerando que a Concessionária não detém controle direto sobre a evolução da 
demanda, salvo quando associada à eventual prestação inadequada do serviço — hipótese 
que não foi comprovada pelo Poder Concedente — entende-se que o risco de demanda 
deve ser predominantemente atribuído ao Poder Concedente, conforme boas práticas 
regulatórias do setor. 

Entretanto, destaca-se que, ao apresentar sua Proposta Financeira no certame, a 
Concessionária optou por incluir o percentual de incremento de demanda previsto no item 
5.1.11 do Anexo IV, com o objetivo de tornar sua proposta mais competitiva. Por essa razão, 
e para preservar a lógica da modelagem econômico-financeira originalmente ofertada, 
entendeu-se adequado não atualizar as projeções de demanda a cada ciclo regulatório, 
restringindo-se a atualização apenas ao período efetivamente realizado. 

Esse entendimento, contudo, não é imutável. Caso as partes considerem necessária maior 
precisão ou previsibilidade na metodologia de revisão tarifária, é plenamente possível 
ajustar o contrato por meio de termo aditivo, estabelecendo de forma clara: 

• a alocação definitiva do risco de demanda; 
• e as regras para atualização das projeções em cada avaliação tarifária. 

Tal medida contribuirá para reforçar a segurança jurídica do contrato e aprimorar os 
procedimentos regulatórios futuros. 
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Item 4.2.2 – Receita Bruta: 

“Considerando que a receita operacional é composta pelo passageiro pagante catracado e 
o preço da tarifa de remuneração, em face da venda antecipada por meio do Sistema de 
Bilhetagem Eletrônica - SBE, discorda-se com respeito ao uso da receita operacional 
arrecadada e contabilizada. Reitera-se que a receita operacional tarifária resulta do produto 
da tarifa de remuneração pelo passageiro pagante equivalente transportado.  

Com respeito aos valores apurados de receitas acessórias/complementares e receita de 
subsídio, concorda-se com os valores apurados, porém discorda-se dos percentuais de 
deflação utilizados em razão da metodologia de reajuste que deve ser aplicada nos termos 
do item 4.1 deste parecer.” 

Resposta da AGIR: 

No tocante à apuração da receita bruta, cabe registrar que o contrato não apresenta 
diretrizes claras sobre o procedimento a ser adotado nas revisões tarifárias quanto à 
atualização das receitas operacionais. Diante dessa lacuna contratual, e observando-se o 
princípio da modicidade tarifária, adotou-se como premissa a utilização da receita 
efetivamente auferida pela Concessionária, conforme registrada no Sistema de Bilhetagem 
Eletrônica (SBE) e informada pela própria Concessionária. 

Importa destacar que, quando a assessoria encaminhou às partes a planilha-base destinada 
ao fornecimento dos insumos da revisão, a própria Concessionária preencheu o campo de 
receitas com os valores contabilizados no SBE, e não com o produto “passageiros 
equivalentes × tarifa de remuneração”. Isso reforça que a metodologia adotada na análise 
não divergiu da prática informacional utilizada pela própria operadora. 

Diante disso, a utilização da receita arrecadada não constitui inovação metodológica, mas 
sim a adoção do único conjunto de dados oficiais, auditáveis e disponibilizados pelas partes, 
assegurando coerência entre a operação real e o fluxo de caixa regulatório. 

Trata-se, portanto, de aspecto que pode — e recomenda-se que seja — aprimorado por 
meio de termo aditivo, definindo de maneira explícita como deverão ser consideradas as 
receitas tarifárias nas futuras revisões, a fim de eliminar ambiguidades e conferir maior 
segurança jurídica ao processo. 

Quanto à discordância apresentada pela Concessionária em relação aos percentuais de 
deflação utilizados, a questão já foi devidamente tratada e esclarecida na resposta ao Item 
4.1 – Reajuste Tarifário, não havendo novos elementos que alterem o entendimento 
anteriormente exposto. 

 



 

 

 Página 28 de 40 
 

Item 4.2.3 – Alíquotas dos Tributos e Repasses Incidentes na Receita Bruta:  

“Com respeito a Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bruta (CPRB), discorda-se da 
aplicação da Lei Federal n.º 14.784/2023, pois as alíquotas correspondentes foram 
atualizadas na Lei Federal n.º 14.973/2024, a qual estabelece reoneração gradual.” 

Resposta da AGIR: 

O regime de tributação previdenciária das empresas de transporte público sofreu alterações 
relevantes durante o período regulatório. A Lei nº 14.784/2023 havia prorrogado, até 
dezembro de 2027, a possibilidade de adoção da CPRB, com alíquota de 1% para o setor. 
Porém, em 7 de outubro de 2024, decisão liminar do STF suspendeu parcialmente essa 
prorrogação (ADI nº 7.633), restabelecendo a alíquota de 2% para as empresas de 
transporte público. 

Adicionalmente, a Lei nº 14.973/2024 instituiu um processo de reoneração gradual da 
contribuição previdenciária patronal, estabelecendo percentuais progressivos incidentes 
sobre a folha de pagamento até o retorno integral à alíquota de 20%. A Tabela abaixo 
sintetiza as alíquotas aplicáveis no ciclo regulatório: 

Data CPRB INSS – Encargos Observações 
fev/23 2,00% 0,00% – 
jan/24 1,00% 0,00% – 
out/24 2,00% 0,00% – 
jan/25 1,60% 5,00% 13º salário não reonerado 
jan/26 1,20% 10,00% 13º salário não reonerado 
jan/27 0,80% 15,00% 13º salário não reonerado 
jan/28 0,00% 20,00% 13º salário é reonerado 

Portanto, foi acatada a recomendação da Concessionária e as alterações introduzidas pela 
reoneração foram integralmente consideradas, observando-se tão somente os impactos 
referentes ao ciclo regulatório objeto da 1ª RTP — isto é, apenas o período efetivamente 
decorrido entre abril/2022 e março/2025. 

Todas as demais parcelas — tanto da CPRB quanto do INSS — foram mantidas conforme 
originalmente projetadas, uma vez que não houve revisão das projeções futuras da 
concessionária, mas apenas atualização dos parâmetros reais observados no ciclo 
regulatório analisado. 

Caso a Concessionária entenda devido ajustar as projeções futuras em razão da reoneração 
escalonada até 2028, poderá apresentar pleito específico de revisão extraordinária no 
marco de cada etapa anual da reoneração, já que tais variações não integraram o ciclo ora 
revisado. 
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Item 4.2.4 – Custos Operacionais:  

“Com respeito a composição dos custos operacionais, concordamos com a metodologia 
aplicada pela AGIR.” 

Resposta da AGIR: 

Não há comentários adicionais a serem feitos, permanecendo válidas as premissas e os 
resultados constantes no Relatório Técnico da assessoria e validados por esta Agência. 

 

Item 4.2.5 – Transferência de Créditos Antecipados:  

“Com respeito a composição dos custos operacionais, concordamos com a metodologia 
aplicada pela AGIR.” Com relação à transferência de créditos antecipados em razão de 
tratar-se de questões editalícias e do termo contratual, considera-se precluso, não cabendo 
discussão administrativa a respeito.” 

Resposta da AGIR: 

Quanto à composição dos custos operacionais, registra-se a concordância da 
Concessionária, não havendo, portanto, objeções a serem analisadas. 

No que se refere ao apontamento sobre a transferência de créditos antecipados, trata-se 
de tema já integralmente discutido e respondido no Item 4.2.2 – Receita Bruta, ao qual a 
AGIR remete, e ainda, adiciona que o Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira do Edital 
previa receitas acessórias provenientes de créditos de passagem vendidos e não utilizados 
("créditos nas nuvens"). 

 

Item 4.2.6 – Investimentos Iniciais:  

“Com respeito aos investimentos iniciais, ressalvado a composição da frota, discorda-se da 
remoção dos investimentos em: Sistema de Atendimento ao Passageiro - SAP, Sistema de 
Informação ao Usuário - SIU, Sistema de Vigilância de Frota e Estações - SVFE e Veículo de 
Apoio Operacional, bem como, a redução dos valores dos investimentos em: Máquinas e 
Equipamentos, Custos de Mobilização e Almoxarifado, pois os ativos ora relacionados já se 
encontravam em uso e registrados contabilmente, uma vez que isto reflete na depreciação 
e na remuneração do capital alocado neste ativo. 

Com respeito ao valor de outorga mínima e a outorga total proposta, discorda-se da redução 
de valor, pois por força da §1º do artigo 2º da Lei Municipal n.º 7.864/2021, o somatório 
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dos valores de outorga compensados importou em R$ 20.400.000,00 (vinte milhões e 
quatrocentos mil reais).  

Com respeito ao investimento em frota, cabe ressaltar a necessidade de que seja respeitado 
o plano de frota projetado, conforme apontado no Relatório Técnico n.º 006/2025, uma vez 
que isto reflete na depreciação e na remuneração do capital alocado neste ativo.” 

Resposta da AGIR: 

No que se refere aos investimentos iniciais, cumpre esclarecer que, ao longo do processo, 
foram encaminhadas diversas solicitações formais para apresentação das Notas Fiscais ou 
outro documento que comprovassem a realização dos investimentos declarados no pleito, 
incluindo SAP, SIU, SVFE, veículo de apoio operacional, máquinas e equipamentos, custos 
de mobilização e almoxarifado. Não obstante, tais documentos não foram apresentados 
pela Concessionária. 

A Concessionária sustenta ter disponibilizado demonstrações contábeis; entretanto, não 
consta nenhum registro de recebimento de documento contábil durante o processo. Além 
do que para ser aceita como evidência, a documentação contábil deve ser acompanhada de 
documentação hábil de verificação independente, como notas fiscais, contratos de 
aquisição ou laudos de auditoria. Em sua ausência, tais dados não atendem aos critérios 
mínimos de rastreabilidade exigidos para fins de reconhecimento regulatório dos ativos, 
sobretudo porque impactam diretamente a depreciação e a remuneração do capital. 

Importante destacar que, mesmo diante da ausência de comprovação, os investimentos 
cujo valor original estava vinculado a fórmulas paramétricas previstas na planilha da 
proposta — e não à apresentação de documentos comprobatórios — foram mantidos 
integralmente no fluxo de caixa, preservando-se a estrutura originalmente apresentada 
pela Concessionária no certame. Assim, não houve qualquer supressão arbitrária de 
investimentos: apenas não foram reconhecidos aqueles cuja comprovação era obrigatória 
e não ocorreu, conforme as premissas técnicas adotadas. 

Quanto ao valor de outorga, também não houve qualquer redução do montante devido 
contratualmente. O que ocorreu foi o ajuste temporal do fluxo de pagamento, para fazê-lo 
refletir a realidade dos fatos. A proposta vencedora previa pagamento em parcela única na 
assinatura do contrato, acrescido de parcelas mensais subsequentes. Contudo, conforme 
informações fornecidas pelas partes, os valores foram integralmente compensados 
mediante decisão judicial. Por essa razão, na modelagem regulatória, a assessoria registrou 
o pagamento efetivo em março de 2021, refletindo corretamente o momento em que o 
desembolso se deu, sem alteração do valor total da outorga. 

Por fim, quanto ao investimento em frota, reafirma-se que a assessoria observou não fez 
alterações no plano de frota projetado, alterando apenas para os três últimos anos 
regulatórios, objeto desta RTP, a depreciação e remuneração do capital para veículos 
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comprovadamente incorporados à operação, em conformidade com as premissas 
contratuais e regulatórias. Destaca-se ainda que a Concessionária operou com frota com 
idade superior ao limite máximo permitido no Contrato e, portanto, caso a operação se 
mantenha dessa forma em comum acordo entre as partes, esse ponto deve ser aditivado 
ao Contrato. Caso contrário, recomenda-se que o Poder Concedente notifique e tome as 
medidas cabíveis a este descumprimento contratual. 

 

Item 4.2.7 – Remuneração da Capital:  

“Com relação à remuneração de capital, por tratar-se de questões editalícias e do termo 
contratual, considera-se precluso, não cabendo discussão administrativa a respeito.” 

Resposta da AGIR: 

O tema já foi devidamente abordado no Item 3 – Extrapolação de Competência da AGIR, no 
qual se esclareceu que não houve qualquer proposta de alteração da remuneração de 
capital prevista no edital ou no contrato. Em nenhum momento esta Agência propôs 
desconstituir cláusulas vigentes, revisar parâmetros pactuados ou modificar a forma de 
remuneração originalmente estabelecida. 

O que se fez, de maneira estritamente técnica, foi registrar uma constatação metodológica: 
a planilha econômico-financeira elaborada no edital mescla conceitos típicos da Planilha de 
Custos ANTP (como a Remuneração do Capital Imobilizado) com conceitos de modelagens 
baseadas em Fluxo de Caixa Descontado (FCD) e Taxa Interna de Retorno (TIR). 

Essa observação não implica, por si só, questionamento ou revisão da metodologia adotada 
no certame. Trata-se apenas de uma análise crítica, necessária para orientar melhorias em 
futuras licitações, sob a ótica das boas práticas regulatórias e da consistência técnico-
financeira das concessões. 

 

Item 4.2.8 – Tarifa de Remuneração:  

“Diante das discordâncias ora manifestadas em face do Relatório 01/2025 da AGIR e dos 
esclarecimentos apontados, submetidos ao escrutínio do fluxo de caixa marginal, tem-se 
que o preço resultante da tarifa de remuneração que equilibra a operação, importa em R$ 
4,6734, a qual trazida a valor presente pelo processo de reajuste tarifário importa em R$ 
6,1847.” 

Resposta da AGIR: 

Conforme demonstrado nos Resultados deste Parecer, e após a análise integrada das 
manifestações apresentadas pela Concessionária e da reavaliação técnica realizada pela 
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assessoria contratada, a metodologia adotada — baseada na atualização do Fluxo de Caixa 
Descontado originalmente previsto no edital — resultou em um Índice de Reequilíbrio 
Tarifário (IRT) de 9,06%. 

Esse percentual deve ser aplicado sobre a tarifa técnica vigente em março de 2025, no valor 
de R$ 6,01, o que conduz à seguinte tarifação:  

• Tarifa Técnica resultante da 1ª RTP (a vigorar a partir de abril/2025): R$ 6,55 

Ressalta-se que o valor apurado reflete exclusivamente as premissas contratuais e os dados 
operacionais e financeiros comprovados ao longo do ciclo regulatório. 

 

Item 4.2.9 – Da Tarifa Pública:  

“Caso venha ser mantido o preço da tarifa pública em R$ 5,25 até a próxima data de 
reajuste, para o equilíbrio econômico e financeiro do contrato, faz-se necessário um aporte 
financeiro mensal, a título de subsídio de R$ 0,9347 por passageiro pagante equivalente 
transportado.” 

Resposta da AGIR: 

De fato, havendo diferença entre a Tarifa Técnica e a Tarifa Pública, o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato deve ser preservado por meio de subsídio. No entanto, com base na 
tarifa técnica resultante desta 1ª RTP, a diferença entre a tarifa técnica e a tarifa pública 
atualmente praticada corresponde a aproximadamente R$ 1,30 por passageiro equivalente. 

Importante destacar que: 

• Esse valor representa a diferença unitária necessária para recompor a receita bruta 
da Concessionária; 

• A evolução mensal do aporte dependerá do número efetivamente transportado de 
passageiros equivalentes; 

• A diferença a ser subsidiada deve sempre ser calculada com base na tarifa técnica 
vigente, e não em valores projetados. 

Por fim, reforça-se a necessidade — já apontada ao longo deste parecer — de que o 
procedimento de cálculo, aferição e pagamento do subsídio seja formalizado em Termo 
Aditivo, contendo: 

1. Fórmula de cálculo da diferença tarifária; 
2. Base de dados utilizada (passageiros equivalentes auditáveis); 
3. Prazos de apuração e pagamento; 



 

 

 Página 33 de 40 
 

4. Responsabilidades das partes. 

Tal medida contribuirá para padronização, segurança jurídica e maior previsibilidade no 
acompanhamento econômico-financeiro do contrato. 

Item 5 – Do Desequilíbrio Econômico-Financeiro: 

“Reitera-se a necessidade de indenizar o desequilíbrio econômico e financeiro existente, em 
razão da atualização dos preços das respectivas tarifas de remuneração em relação aos 
respectivos preços das tarifas públicas praticadas, cujo montante apurado, conforme dispõe 
o artigo 9º da Lei Federal n.º 12.587/2012, importa em R$ 20.267.878,71 (vinte milhões, 
duzentos e sessenta e sete mil, oitocentos e setenta e oito reais e setenta e um centavos) o 
qual trazido a valor presente pela variação do INPC, importa em R$ 21.847.785,98 (vinte e 
um milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, setecentos e oitenta e cinco reais e noventa e 
oito centavos). 

Importante destacar a necessidade de pronto pagamento desse valor pelo Poder 
Concedente, tendo em vista que este valor já deveria ter sido recebido ao longo dos últimos 
três anos de operação, sendo retirado do fluxo de caixa da Operadora. Inclusive se alerta 
que referido valor é essencial para continuidade da constante renovação da frota, sem os 
quais não se conseguirá cumprir a idade média da frota, por culpa exclusiva da falta de 
recursos retirados da receita da operadora, diante da concessão dos reajustes corretos pelo 
Poder Concedente. Além disso, outros investimentos se tornam sempre necessários para a 
satisfação dos passageiros, que deve ser a maior preocupação do Poder Concedente.” 

Resposta da AGIR: 

1. A Revisão Tarifária já incorpora integralmente eventuais passivos econômicos do período. 

Conforme metodologia aplicada, a tarifa técnica resultante desta 1ª RTP internaliza toda a 
dinâmica de receitas e custos realizados ao longo do ciclo regulatório, incluindo eventuais 
diferenças entre a tarifa técnica de referência e a tarifa pública praticada. Assim, eventuais 
defasagens históricas já foram refletidas no fluxo de caixa regulatório, não subsistindo, sob 
a ótica estritamente técnica, o montante apontado pela Concessionária como “indenização 
devida”. 

2. O único valor passível de aporte diz respeito ao intervalo entre a data-base da revisão 
(abril/2025) e sua efetiva aplicação. 

A defasagem temporal entre a conclusão da revisão e a implementação da nova tarifa 
técnica gera, de fato, um delta de receita — o qual deve ser tratado como subsídio 
operacional, nos limites estabelecidos neste parecer, e não como indenização autônoma 
retroativa. 
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3. Eventuais negociações adicionais entre Município e Concessionária são prerrogativa das 
partes, não da AGIR. 

A Agência ressalta que nada impede que o Poder Concedente, caso entenda pertinente, 
negocie valores suplementares à Concessionária. Contudo, para fins regulatórios, tal 
medida: 

• deve ser precedida da abertura de processo administrativo específico, 
preferencialmente uma Revisão Tarifária Extraordinária; 

• deve ter seus impactos incorporados ao fluxo de caixa regulatório, visando preservar 
a modicidade tarifária e o equilíbrio futuro do contrato; 

• não decorre automaticamente da presente RTP, nem de dispositivos contratuais que 
estabeleçam indenizações retroativas com base na diferença tarifa técnica × tarifa 
pública. 

4. A necessidade de reinvestimentos e de manutenção da idade média da frota já é tratada 
na metodologia adotada. 

Tais despesas estão contempladas na estrutura de custos, depreciação e remuneração de 
capital aplicada na presente revisão, sendo incorreto afirmar que haveria inviabilidade 
operacional decorrente de não pagamento retroativo de valores alegados pela 
Concessionária. 

 

 

8. DAS OUTRAS CONSIDERAÇÕES 

 

Relembrando o pleito de recurso ao Comitê de Regulação, feito pela Concessionária, 

no último processo de reajuste tarifária, que trouxe que o Poder Concedente, em parceria 

com a Concessionária, elaborou em 2025, alternativas de ação que possibilitassem: 

 

i. Aumentar o número de passageiros equivalentes; 

Esclarecimento Item (f) – i.: 

Em reunião na data de 29 de janeiro do presente ano, Poder Concedente e 

Concessionária se reuniram para, de maneira conjunta, abordar o tema. Entre as propostas 

para o aumento no número de passageiros equivalentes estão: 
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• Estimular que a CDL oriente pelo pagamento do Vale Transporte aos seus 

trabalhadores, inclusive como forma de se protegerem de ações trabalhistas com pedidos de 

“remuneração extra-folha” e “salário utilidade”; 

• Ajustamento de algumas linhas para dar mais opções ao passageiro. Exemplo linha 

202 – Laranjinha. Atualmente a linha vai e volta pela mesma rua. Propõe-se transformar em 

uma linha circular para dar mais opções aos passageiros;  

• Rever a renovação da frota, fazer a idade média por alimentador individualizado na 

Troncal, evitando assim um grande impacto na tarifa. 

 

ii. Aumentar a velocidade média dos ônibus, diminuindo o tempo de deslocamento 

nas viagens; 

Esclarecimento Item (f) – ii.: 

Em reunião na data de 29 de janeiro do presente ano, Poder Concedente e 

Concessionária se reuniram para, de maneira conjunta, abordar o tema. Entre as propostas 

para o aumento na velocidade média dos ônibus, diminuindo o tempo de deslocamento de 

viagem, estão: 

• Fazer uma pista exclusiva para ônibus nas ruas Anita Garibaldi e na Rua Joaquim 

Nabuco; 

• Na avenida Universitária, fazer melhorias para agilizar o trânsito dos coletivos; 

• Acesso no Terminal da Próspera para ônibus alimentador através da entrada da Linha 

Troncal; 

• Acesso no Terminal da Próspera para ônibus alimentador através da Rua Miguel 

Fabricio de Souza; 

• Recuo no semáforo em frente a Forauto (sentido Centro x Próspera), para que os 

ônibus saiam do corredor de ônibus; 

• Estudar junto a UNESC para direcionar o acesso dos ônibus fretados pela entrada na 

Rodovia Antônio Justi; 

• Otimização dos semáforos, de forma a dar preferência para os ônibus; 

• Realizar obra de conclusão do corredor exclusivo aos ônibus até o terminal do 

Pinheirinho. 
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iii. Reduzir a quilometragem com otimização das rotas; 

Esclarecimento Item (f) – iii.: 

Em reunião na data de 29 de janeiro do presente ano, Poder Concedente e 

Concessionária se reuniram para, de maneira conjunta, abordar o tema. Entre as propostas 

para o reduzir a quilometragem com otimização das rotas, estão: 

• Fazer levantamento dos horários com baixa demanda (um mês após o início das 

aulas, para estabilizar a demanda), com a possibilidade de excluir e/ou trocar por outras 

regiões. 

 

iv. Racionalizar as isenções e gratuidades; 

Esclarecimento Item (f) – iv. 

Em reunião na data de 29 de janeiro do presente ano, Poder Concedente e 

Concessionária se reuniram para, de maneira conjunta, abordar o tema. Entre as propostas 

para racionalizar as isenções e gratuidades, estão: 

• Avaliar as gratuidades dos professores. Proposta seria o pagamento da modalidade 

por meio de Vale Transportes; 

• Poder Concedente fazer uma melhor gestão na modalidade “Especial”. Pessoas com 

deficiência liberados pelo Poder Concedente na modalidade “Gratuitos” somatizaram 229.126 

no ano de 2024. Solicita-se ao Poder Concedente que compre o cartão e distribua conforme 

necessidade; 

• Da mesma forma, fazer uma gestão na modalidade “Gratuitos” para bombeiros, 

policiais e carteiros. 

 

v. Facilitar o embarque nos terminais através de sinalização e orientação; 

Esclarecimento Item (f) – v.: 

Em reunião na data de 29 de janeiro do presente ano, Poder Concedente e 

Concessionária se reuniram para, de maneira conjunta, abordar o tema. Entre as propostas 

para facilitar o embarque nos terminais através de sinalização e orientação, estão: 
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• Infraestrutura das paradas de ônibus (placas, abrigos, iluminação, limpeza e 

segurança); 

• Iluminação nas estações de embarque (Avenida Centenário); 

• Observar que os veículos têm que atender ao passageiro total transportado, cujo 

valor está 15% acima do previsto no Edital. 

 

vi. Humanizar as viagens com a integração temporal; 

Esclarecimento Item (f) – vi.: 

Em reunião na data de 29 de janeiro do presente ano, Poder Concedente e 

Concessionária se reuniram para, de maneira conjunta, abordar o tema. Entre as propostas 

para humanizar as viagens com integração temporal, estão: 

• Implantar um aplicativo exclusivo para a região; 

• Fazer um estudo para um transporte coletivo unificado (metropolitano) com os  

municípios de Içara, Forquilhinha, Nova Veneza, Siderópolis e Cocal do Sul. 

 

g) Que seja considerado a criação de um fundo para manutenção da modicidade  

tarifária. 

Esclarecimento Item (g) 

Acata-se a solicitação da AGIR referente a criação de um fundo para manutenção da 

modicidade tarifária, uma vez que outros municípios já subsidiam o transporte, a exemplo de 

Florianópolis e Joinville, mencionados no próprio Parecer Conjunto Administrativo e Jurídico 

Nº 013/2025. 

 

Recomenda-se a instituição de um Grupo de Trabalho (GT) no âmbito da AGIR, com a 

participação do Poder Concedente e da Concessionária, a fim de acompanhar a 

implementação das ações decorrentes desta análise e discutir os pontos de aprimoramento 

identificados no Contrato de Concessão, conforme registrado ao longo deste Parecer. 

Adicionalmente, para fins de acompanhamento regulatório contínuo, ressalta-se a 

necessidade de que o Município realize o envio mensal dos dados operacionais — tais como 

número de passageiros transportados, quilometragem produzida e frota disponível — bem 
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como dos indicadores de qualidade previstos contratualmente. O fornecimento regular dessas 

informações é fundamental para o monitoramento sistemático do desempenho do serviço e 

para a adoção tempestiva de medidas corretivas, quando necessárias. 

 

9. DA CONCLUSÃO 

 

Com base nas informações e resultados apurados neste procedimento de verificação 

da 1ª RTP requerida a esta Agência por meio eletrônico em 15 de julho de 2025, pelo Consórcio 

Criciumense de Transporte Urbano (CCTU), a AGIR manifesta-se, como já o fez em outras 

oportunidades, pela adoção de medidas que conduzam à necessária tarifa de equilíbrio, com 

vistas à modicidade, à garantia da segurança jurídica e ao respeito ao equilíbrio econômico-

financeiro do contrato. 

Diante do exposto, RECOMENDA-SE: 

a) Autorizar a aplicação do Índice de Revisão Tarifária (IRT) de 6,12%, apurado no 

âmbito da 1ª Revisão Tarifária Periódica (RTP), com vigência a partir de abril de 

2025, em substituição ao índice de reajuste anual de 7,32%, aplicado desde 

janeiro de 2025, observadas todas as exigências legais e contratuais necessárias à 

sua implementação; 

b) Manter a tarifa técnica atualmente vigente (R$ 6,01), condicionando-se a 

compensação futura do saldo decorrente da aplicação do IRT — seja no próximo 

reajuste anual, seja na próxima revisão tarifária — conforme decisão do Poder 

Concedente, no exercício de sua competência regulatória; 

c) Orientar o Poder Concedente, no uso de suas competências e considerando sua 

capacidade orçamentária, a avaliar o momento e as condições para aplicação de 

eventual reajuste à tarifa pública, até o limite da tarifa técnica, ou a manutenção 

da tarifa atual com a devida complementação financeira (subsídio), mediante os 

trâmites legais e administrativos cabíveis; 

d) Elaborar aditivo contratual, a ser homologado por esta Agência, abrangendo, 

dentre outros: 

a. Especificação das modificações adotadas para a execução do contrato;  
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b. Os parâmetros de cálculo do equilíbrio econômico-financeiro pactuados 

entre as partes; 

c. Aprimoramentos relativos à matriz de riscos e ao cálculo de subsídio 

mensal. 

e) Que seja enviada pelo Município mensalmente à esta Agência de Regulação os 

dados operacionais e os indicadores de qualidade do sistema, bem como aprimorar 

a gestão e fiscalização do contrato dentro da Prefeitura; 

f) Que seja avaliada a instituição de Grupo de Trabalho, no âmbito da AGIR e 

composto pelas partes, de modo a buscar a discussão e concretização de ações que 

melhorem tanto o Contrato em si quanto a prestação do serviço aos munícipes. 

 

É o parecer, que se submete à apreciação superior da Direção-Geral desta Agência de 

Regulação, ressalvado o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade e 

conveniência na tomada da decisão administrativa.  

 

Blumenau, data da assinatura digital. 

 

 

 
(assinado digitalmente) 

ANDRE DOMINGOS GOETZINGER 
Gerente de Regulação Econômica 

CRA-SC nº 32.652 
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Economista 
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